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Euro

R$ 5,187

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

12,26%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2021            0,95
Dezembro/2021             0,73
Janeiro/2022                  0,54
Fevereiro/2022               1,01
Março/2022                   1,62

Dólar
Na sexta-feira Últimas cotações (em R$)

R$ 4,805
(+ 4%)

14/abril 4,696

18/abril 4,648

19/abril 4,668

20/abril 4,620

Na sexta-feira

Capital de giro

6,76%
2,82%

Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

2,86%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

      18/4           19/4           20/4 22/4

111.078115.687

IR 2022 /

Atenção para não 
cair na malha fina

Supervisor Nacional do Imposto de Renda tira as principais dúvidas sobre a declaração. Prazo foi estendido para o 
fim de maio, para que o contribuinte possa reunir a documentação e realizar o preenchimento com cuidado

O
s contribuintes ganharam 
um pouco mais de tempo 
para entregar a declaração 
do Imposto de Renda. Em 5 

de abril, a Receita Federal publicou 

no Diário Oficial da União a exten-
são do prazo para 31 de maio, en-
quanto o limite anterior era 29 de 
abril. Em nota, o órgão informou 
que a decisão foi tomada para com-
bater eventuais dificuldades cau-
sadas pela pandemia da covid-19.

Para o supervisor Nacional do 
Imposto de Renda, o auditor fiscal 
José Carlos Fernandes da Fonseca, 
os declarantes devem usar o tem-
po extra para preencher as infor-
mações com calma e conferir os 
documentos necessários.

Fonseca alerta que a maioria 
dos casos que caem na malha fi-
na ocorrem por falta de atenção 
ou por pressa na hora de preen-
cher os campos. Pouca informa-
ção sobre o que precisa ser decla-
rado e que tipos de despesas são 

dedutíveis também induzem o 
contribuinte ao erro.

Também é importante que o 
cidadão se atente à declaração 
pré-preenchida. Quando utiliza-
da, o sistema pega dados de de-
clarações anteriores, assim como 

de informações preenchidas por 
terceiros, podendo reduzir drasti-
camente os casos na malha fina 
decorrentes de erros no preenchi-
mento.Confira as principais dú-
vidas comentadas por Fonseca, 
em conversa com o Correio.

 » VICTOR CORREIA

OBrigatOriedade

Se o contribuinte recebeu ren-
dimentos tributáveis acima de 
R$ 28.559,70 — como aluguéis, 
salários, pensões — ela está obri-
gada a apresentar a declaração. 
Da mesma forma, quem recebeu 
rendimentos isentos, não tribu-
táveis ou tributados exclusiva-
mente na fonte acima de R$ 40 
mil. Existem outras obrigatorie-
dades, como as que envolvem 
atividade rural ou compensa-
ção de prejuízo. O importante é 
a apuração do ganho de capital. 
O que é isso? É você vender al-
gum bem num valor superior ao 
que você comprou. Havendo ga-
nho de capital, você está obriga-
do a apresentar a declaração. To-
das essas regras podem ser con-
feridas na Instrução Normativa. 
Neste ano, a declaração pode ser 
feita pelo computador, instalan-
do um programa baixado no si-
te da Receita Federal. Ela pode 
ser feita on-line, entrando no 
portal do e-CAC com sua conta 
gov.br, sem pre-
cisar instalar na-
da, ou ainda por 
dispositivos mó-
veis, pelo aplica-
tivo Meu Impos-
to de Renda, tan-
to em aparelhos 
Android quanto 
em IOS.

Pandemia

Com a pan-
demia, tivemos 
mudanças nos 
hábitos, e ques-
tões diferentes 
podem aparecer 
na hora da de-
claração. A dú-
vida mais fre-
quente é se po-
de deduzir des-
pesas com testes 
de covid. Testes 
feitos em farmá-
cias, em postos 
de atendimen-
to, não têm pre-
visão legal para 
serem usados como despesas 
dedutíveis. Agora, aqueles testes 
de covid feitos em laboratório, 
com ou sem prescrição médica, 
são dedutíveis desde que pagos 
pelo contribuinte e com a nota 
fiscal identificando quem fez o 
teste. Durante a pandemia, mui-
tas pessoas fizeram cursos e fa-
culdades on-line e também sur-
ge essa dúvida. As despesas com 
instrução permitidas para dedu-
ções são as do ensino normal, ou 
seja, o ensino médio, superior e 
técnico. Já cursos extras, como 
curso de artes, de inglês, não 
são dedutíveis. Todas as regras 
que se aplicam aos cursos fora 
da internet também se aplicam 
dentro dela. Outra dúvida é de 
quem foi mandado embora do 
trabalho e recebeu o fundo de 
garantia, se têm que declarar. O 
FGTS é um rendimento isento, 

mas se a pessoa atingiu um va-
lor de rendimentos isentos aci-
ma de R$ 40 mil, ela é obrigada 
a declarar o Imposto de Renda.

dOCumentOs

É importante que a pessoa te-
nha posse dos seguintes docu-
mentos: comprovantes de ren-
dimentos, seja de trabalhos, de 
aluguéis, todos eles; e compro-
vantes de pagamentos, de todas 
as despesas que ela teve durante 
o ano, como planos de saúde. No 
caso das despesas, é preciso ha-
ver identificação correta do be-
neficiário, e com quem o serviço 
foi gasto. Você só pode deduzir se 
as despesas foram gastas com o 
contribuinte ou com dependen-
tes. Se eu, por exemplo, pago as 
despesas médicas de uma sobri-
nha, eu não posso receber de-
duções por isso. Se o declarante 
comprou ou vendeu algum bem 
no ano passado, o que conta é o 
valor pago durante o ano. O va-
lor dos bens deve ser declara-

do pelo que foi 
pago. Tendo es-
ses documentos 
à mão, fica mais 
fácil de preen-
cher a declara-
ção com calma.

mei

A pessoa que 
é registrada co-
mo microem-
preendedora in-
dividual (MEI) 
passa a ter res-
ponsabilidade 
sobre duas pes-
soas: a pessoa fí-
sica, ela mesma, 
que tem o CPF 
e recebe rendi-
mentos; e a pes-
soa do MEI, que 
é uma empresa e 
tem CNPJ. Que-
ro deixar cla-
ro que são duas 
personalidades, 
duas coisas dis-
tintas. O MEI 

tem que apresentar uma decla-
ração anual, sempre até maio 
do ano seguinte, mostrando to-
do o faturamento que teve. So-
bre esse faturamento, a legisla-
ção permite que uma parte seja 
considerada rendimento isento 
da pessoa física, dona do MEI, 
e a outra parte é um rendimen-
to tributável. Dependendo da 
atividade que o MEI exerce, as 
partes consideradas isentas ou 
tributáveis mudam. No caso de 
prestação de serviços, 32% do fa-
turamento é considerado isento. 
Se é exercida atividade de trans-
porte de passageiros, esse per-
centual é de 16%. Em comércio, 
o limite é de 8%. O que ultrapas-
sar esses percentuais é conside-
rado rendimento tributável. Mas 
e a pessoa física, ela é obriga-
da a apresentar a declaração do 
Imposto de Renda por ter MEI? 

Não necessariamente, depen-
de dos valores que ela recebeu. 
Se os rendimentos isentos ul-
trapassaram R$ 40 mil ou se os 
tributáveis passaram do mon-
tante de R$ 28.559,70, ela pre-
cisa declarar.

Pré-PreenChida

A declaração pré-preenchi-
da é a forma mais fácil de fazer 
a sua declaração. Ela está libe-
rada para todos os usuários que 
possuem contas gov.br nos ní-
veis ouro ou prata, em qualquer 
forma de preenchimento, seja 
pelo computador, tablet ou ce-
lular. Entre na plataforma com 
a sua conta gov.br e aparece-
rá um botão para iniciar com a 
declaração pré-preenchida. Cli-
cando nele serão carregadas to-
das as informações que o con-
tribuinte tem dentro da Recei-
ta Federal. O sistema começa 
buscando as informações que 

estão nas declarações passadas 
do próprio contribuinte que se 
repetem a cada ano. Se já havia 
sido preenchido endereço, tele-
fone, dependentes, bens, rendi-
mentos frequentes, esses dados 
já são carregados para evitar a 
digitação e facilitar o preen-
chimento. Também são carre-
gadas informações que tercei-
ros passaram para a Receita so-
bre o contribuinte. Se a fonte 
pagadora já declarou quanto 
o declarante recebeu de salá-
rio, essa informação já irá pa-
ra a declaração. Da mesma ma-
neira hospitais, clínicas, planos 
de saúde, imobiliárias, outros 
profissionais liberais, todos es-
ses que informam pagamentos 
e rendimentos para a Recei-
ta Federal. Além de facilitar o 
preenchimento, essa ferramen-
ta busca reduzir muitos proble-
mas de malha fina em função 
de erros no preenchimento. A 
responsabilidade pelo correto 

preenchimento continua sen-
do do contribuinte, mas é mui-
to mais fácil simplesmente con-
ferir se os rendimentos estão 
corretos com os comprovantes 
à mão do que ter que digitar tu-
do novamente.

diCas

A maior causa de proble-
mas nas declarações é a falta 
de atenção no preenchimento. 
Às vezes a pessoa pega o com-
provante, e na hora de transpor-
tar os valores para a declaração 
ela se engana, bota um CPF er-
rado, um CNPJ errado, um va-
lor invertido. Essas informações 
são confrontadas com a de ter-
ceiros, e isso vai gerar uma di-
vergência. Como não sabemos 
quem pode ter errado, essa de-
claração fica retida na malha e 
o contribuinte tem que explicar 
aquela diferença. A maior dica, 
então, é preencher com cautela. 

São quase dois meses nos quais 
a declaração pode ser feita, bas-
ta olhar sempre com atenção o 
comprovante de rendimentos 
e se os valores estão corretos.

A malha fiscal também tem re-
tido muita gente por informações 
incorretas. Uma delas é a falta de 
informar rendimentos. Às vezes, 
a pessoa trabalha na mesma em-
presa a vida toda, mas esqueceu 
que no ano passado fez um bico, 
um trabalho como freelancer, e es-
quece de declarar esse rendimen-
to eventual por não ser uma ativi-
dade comum. Também ocorre de 
esquecerem de declarar os ren-
dimentos de um dependente, de 
um filho que faz estágio remune-
rado, por exemplo. Para evitar er-
ros, muita atenção no preenchi-
mento. A declaração pré-preen-
chida também ajuda com isso, re-
cuperando informações de forma 
mais fácil. Eu aconselho usá-la pa-
ra evitar ficar digitando todas as 
informações.

Prazo

•	As pessoas obrigadas 
a declarar que não o 
façam até 31 de maio 
estão sujeitas a ter 
seu CPF classificado 
como omisso, o que 
leva a problemas 
junto a instituições 
bancárias, instituições 
de financiamentos 
de crédito, de 
aposentadoria, entre 
outras.

•	Para regularizar o 
CPF, a pessoa terá que 
apresentar a declaração 
em atraso e estará 
sujeita a multa no valor 
mínimo de R$ 165,74 ou 
20% do imposto devido 
calculado na declaração.


